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APRESENTAÇÃO 

O Serviço Geológico do Brasil (SGB), por meio do Departamento de Gestão Territorial (DEGET), 
tem desempenhado um papel decisivo na construção de um país mais seguro, sustentável e 
preparado para os desafios do futuro. Os estudos realizados sobre o meio físico representam não 
apenas um avanço técnico e científico, mas também um compromisso com a conservação 
ambiental, o ordenamento territorial e a prevenção de desastres que afetam diretamente a vida 
de milhares de brasileiros. 

Nesse cenário, a Divisão de Geologia Aplicada (DIGEAP) atua como protagonista na condução de 
projetos e programas que transformam conhecimento em instrumentos de gestão pública. São 
iniciativas que dão suporte às políticas de Estado voltadas à redução de riscos e à mitigação de 
impactos causados por eventos geológicos adversos, como deslizamentos, erosões e inundações, 
assegurando maior proteção às comunidades e às cidades brasileiras. 

O SGB entende que a missão de produzir e difundir conhecimento geocientífico ultrapassa o 
campo da ciência: trata-se de uma contribuição direta para o desenvolvimento nacional e para a 
promoção da qualidade de vida da população. Por isso, investimos continuamente em inovação, 
capacitação e na formação de parcerias estratégicas com instituições, gestores públicos e a 
sociedade civil. 

Este relatório é fruto desse esforço coletivo. Ele traduz, em dados e análises, a responsabilidade e 
o compromisso do SGB em apoiar a formulação de políticas públicas que garantam a ocupação 
segura e sustentável do território brasileiro. Que estas páginas sirvam, sobretudo, como 
instrumento de transformação e como demonstração clara de que a ciência pode gerar resultados 
efetivos em prol do bem-estar social. 

Vilmar Medeiros Simões 

Diretor-Presidente 

Alice Silva de Castilho 

Diretora de Hidrologia e Gestão Territorial 



 

RESUMO 

Este trabalho apresenta os resultados de uma vistoria técnica realizada no município de Bom Jesus 

da Lapa BA, entre os dias 14 e 18 de abril de 2026, por uma equipe da Diretoria de Hidrologia e 

Gestão Territorial composta por um geotécnico e um hidrogeólogo, lotados na SUREG-SA, em 

atendimento à solicitação do Ministério Público do Estado da Bahia, objeto do Processo 

nº 48097.000369/2026-64 

 

Palavras-chave: risco geológico; prevenção de desastres; ordenamento territorial. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em atendimento à solicitação formalizada pelo Ministério Público do Estado da Bahia, objeto do 

Processo nº 48097.000369/2026-64, o Serviço Geológico do Brasil (SGB) apresenta nesse relatório 

os resultados da avaliação técnica realizada em Morro do Bom Jesus, Bom Jesus a Lapa  - BA; com 

o intuito de subsidiar os gestores públicos na adoção de práticas voltadas à prevenção e resposta a 

desastres. Esta atuação integra as atribuições institucionais do SGB no apoio aos municípios em 

situações de emergência, oferecendo suporte técnico especializado para a compreensão dos 

processos geológicos envolvidos e de seus impactos sobre a população e a infraestrutura. O 

presente relatório reúne os resultados das vistorias de campo, análises e interpretações 

realizadas, apresentando recomendações voltadas à redução de riscos e ao planejamento de 

ações futuras. 

Os levantamentos de campo foram conduzidos pelos profissionais listados no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Profissionais que participaram dos levantamentos de campo. 

 

Nome Cargo ou função Instituição 

Equipe  Guias do Santuário do Bom Jesus Mitra diocesana de Bom Jesus da Lapa 

João Luiz Matta de Souza Pesquisador em Geociências Serviço Geológico do Brasil 

Amilton de Castro Cardoso Pesquisador em Geociências Serviço Geológico do Brasil 

2. OBJETIVOS 

Este estudo tem por objetivo fornecer subsídios aos administradores públicos e demais órgãos 

competentes para a tomada de decisões voltadas à prevenção, mitigação e resposta a desastres 

decorrentes de eventos geodinâmicos adversos, bem como contribuir para a definição de critérios 

destinados à alocação de recursos públicos voltados ao financiamento de intervenções nas áreas 

afetadas por eventos geológicos adversos. 

3. APLICABILIDADES E LIMITAÇÕES DE USO 

Este trabalho pode ser utilizado para: 

 Subsidiar o poder público na seleção das áreas prioritárias a serem contempladas por ações 
destinadas à prevenção dos desastres; 

 Contribuir para a elaboração de projetos de intervenção estrutural em áreas de risco; 

 Embasar a elaboração de planos de contingência; 

 Auxiliar a construção de sistemas de monitoramento e alerta de desastres; 

 Direcionar as ações da Defesa Civil; 

https://sei.sgb.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3188420&id_procedimento_atual=3292002&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000093&infra_hash=c58d7e6f0eafbefbd9b5b396b27afd1530198b33b0696eb15d4f301d9ed0598c
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 Fomentar ações de fiscalização com objetivo de inibir o avanço da ocupação nas áreas de 
risco mapeadas e em terrenos com condições topográficas e geológicas similares. 

 

Este trabalho não deve ser aplicado para: 

 Substituir o Mapeamento de Áreas de Risco Geológico a nível municipal; 

 Qualquer aplicação incompatível com a escala cartográfica de elaboração (1:1.000-
1:2.000); 

 Substituir análises quantitativas de estabilidade de taludes e encostas; 

 Substituir projetos de engenharia destinados à correta seleção, dimensionamento e 
implantação de obras estruturais em áreas de risco; 

 Avaliar a pertinência e eficácia de obras de engenharia de qualquer natureza; 

 Substituir estudos censitários específicos para indicar o número e a característica 
socioeconômica dos habitantes das áreas de risco; 

 Indicar quando ocorrerão eventos adversos nas áreas de risco; 

 Determinar a energia, alcance e trajetória de movimentos de massa, enxurradas e 
inundações; 

 Qualquer outra finalidade que não esteja expressamente indicada nos objetivos e 
aplicabilidades deste estudo. 

 

É importante ressaltar que os resultados expostos no presente relatório representam as condições 

observadas no momento da visita de campo, as quais podem se alterar ao longo do tempo. Além 

disso, cabe enfatizar que este estudo não constitui um mapeamento das áreas de risco geológico 

existentes no município, mas sim uma avaliação de áreas específicas, conforme indicações feitas 

exclusivamente pela Defesa Civil Municipal. Desta forma, não se descarta a possibilidade de 

existirem no município outras áreas de risco geológico não incluídas neste trabalho. 

4. CARACTERIZAÇÃO DO EVENTO 

A paisagem do município, encravado na microrregião do Médio São Francisco, no sertão da Bahia, 

é marcada por extensas planícies. No entanto, essa monotonia topográfica é quebrada por 

elevações isoladas de grande interesse visual. Sem dúvida o grande protagonista desse relevo é o 

Morro Federal de Bom Jesus da Lapa (Morro da Lapa), um imponente maciço de calcário que se 

ergue a 93 metros de altura bem na zona urbana da cidade (Figura 01). Com um quilômetro de 

extensão, essa formação atrai os holofotes locais devido ao seu complexo de grutas e fendas 

estreitas, que abriga um dos maiores santuários de peregrinação do Brasil e é o marco da "Capital 

Baiana da Fé". 
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Figura 01: Visão SW – NE do Morro Federal de Bom Jesus da Lapa (Morro da Lapa) 

 

A presente demanda não decorre de um evento adverso isolado, mas sim da necessidade de um 

estudo aprofundado de risco geológico em todo o entorno do Morro de Bom Jesus da Lapa, 

associado à emissão de um laudo técnico para identificar a procedência hidrodinâmica das águas 

subterrâneas da Gruta da Água dos Milagres. 

Essa solicitação fundamenta-se nos históricos de vistorias da região, uma vez que o maciço 

carbonático já foi objeto de setorização de risco pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB/CPRM) em 

duas ocasiões (2015 e 2023). Em ambos os diagnósticos, o SGB/CPRM recomendou expressamente 

a contratação de serviços especializados em geologia e engenharia geotécnica para o 

desenvolvimento de estudos hidrológicos e geotécnicos de detalhe, visando subsidiar projetos 

executivos de estabilização de encostas e contenção de blocos rochosos, de modo a mitigar a 

evolução do risco e otimizar a aplicação dos recursos públicos. 

Desta forma, após a municipalidade ter firmado parceria com o Laboratório de Geologia e Áreas 

Turísticas (LAGARTU) da Universidade Federal de Goiás (UFG) para intervenções na área, o 

Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA) interveio, oficiando o SGB/CPRM. O objetivo desta 

nova atuação é realizar uma reavaliação e atualização da setorização de risco local, atestando se 

as medidas e estudos técnico-científicos conduzidos pelo LAGARTU/UFG até o momento são 

tecnicamente suficientes para a redução do grau de risco geológico no setor mapeado.  

A finalidade de tal estudo é a prevenção e consequente redução de perdas sociais e econômicas 

relacionadas a desastres naturais. A metodologia utilizada pelo Serviço Geológico do Brasil esta 

baseada nos princípios estabelecidos pela Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC 

12.608/12. 
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5. RESULTADOS 

O risco geológico está relacionado com a possibilidade de ocorrência de acidentes causados por 

movimentos de massa, feições erosivas, enchente e inundação. O conceito de risco pode ser 

expresso matematicamente pela equação R= [P (fA)*C(fV)]/g, na qual o risco (R) é determinado 

pela interação de três fatores fundamentais. O primeiro deles é a probabilidade (P) de ocorrência 

de um determinado fenômeno "A" em um espaço de tempo e local específicos, considerando suas 

características particulares. O segundo fator refere-se às consequências (C), que representam os 

danos potenciais causados às pessoas e aos bens materiais em função de uma vulnerabilidade 

específica "V". Por fim, essa relação é ponderada pelo grau de gerenciamento (g) existente para 

mitigar a situação. Na prática, para que um setor seja caracterizado com “em Risco” e necessário 

que exista sempre uma fonte e um receptor, “risco de que e risco a quem”. 

A classificação propostas pelo Ministério das Cidades em conjunto com o Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas (IPT) desde 2007, o grau desse risco é avaliado e determinado a partir de feições e 

evidências identificadas diretamente em campo. Com base nessa análise técnica, o risco é 

enquadrado em quatro níveis distintos. Variando de forma crescente entre risco baixo (R1), risco 

moderado (R2), risco alto (R3) e risco muito alto (R4), sendo que pela metodologia do Serviço 

Geológico do Brasil são registrados os riscos alto e muito alto (R3 e R4), Quadro 2. 

Quadro 2 - Orientações gerais para classificação dos graus de risco a movimentos de massa, erosões, subsidência, 

solapamento ou colapso, movimentação de dunas, expansão e contração de argilas (Modificado de BRASIL, 2007). 

Grau de probabilidade Descrição 

R3  
Alto 

1. Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (inclinação, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de ALTA POTENCIALIDADE para o 
desenvolvimento de processos de deslizamentos e solapamentos.  
2. Observa-se a presença de significativo(s) sinal/feição/evidência(s) de instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em taludes, etc.). Processo de 
instabilização em PLENO DESENVOLVIMENTO, ainda sendo possível monitorar a evolução do processo.  
3. Mantidas as condições existentes, é PERFEITAMENTE POSSÍVEL a ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período 
compreendido por uma estação chuvosa.  

R4  
Muito alto 

1. Os condicionantes geológico-geotécnicos predisponentes (inclinação, tipo de terreno, etc.) e o nível de intervenção no setor são de muito ALTA POTENCIALIDADE para 
o desenvolvimento de processos de deslizamentos e solapamentos.  
2. Os sinais/feições/evidências de instabilidade (trincas no solo, degraus de abatimento em taludes, trincas em moradias ou em muros de contenção, árvores ou postes 
inclinados, cicatrizes de deslizamento, feições erosivas, proximidade da moradia em relação à margem de córregos, etc.) são expressivas e estão presentes em grande 
número ou magnitude. Processo de instabilização em AVANÇADO ESTÁGIO de desenvolvimento. É a condição mais crítica, sendo impossível monitorar a evolução do 
processo, dado seu elevado estágio de desenvolvimento.  
3. Mantidas as condições existentes, é MUITO PROVÁVEL a ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas intensas e prolongadas, no período 
compreendido por uma estação chuvosa.  

 

O imponente Morro de Bom Jesus da Lapa, é um acidente geográfico fascinante. Ao contrário do 

que muitos textos antigos ou populares sugerem (que ele seria uma mistura de granito e calcário), 

a geologia oficial mostra que ele é composto quase totalmente por rocha carbonática (calcário e 

dolomito), pertencente ao famoso Grupo Bambuí (Formação Sete Lagoas), (SGB/CPRM, 2014). 

A sua formação aconteceu ao longo de centenas de milhões de anos através de um processo 

dividido em três grandes etapas: 

No período Neoproterozoico, a região onde hoje é o sertão baiano era coberta por um mar raso e 

calmo. Ao longo de milhões de anos, restos de microrganismos, conchas e a precipitação química 

de carbonato de cálcio foram se acumulando no fundo desse mar, Figura 02. Com o peso das 
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camadas sobrepostas e o tempo, esse sedimento foi compactado e cimentado, transformando-se 

em rocha calcária, (ALKMIM; MARTINS-NETO, 2001). 

 

 

Figura 02: Pacote de sedimento depositado em camadas (estratos), no fundo oceânico que com o passar de milhares de 

anos, passam pelo processo de litificação. 

 

Posteriormente, o planeta passou por grandes eventos de colisão de massas continentais (a 

Orogênese Brasiliana). Essas forças tectônicas gigantescas "esmagaram", dobraram e empurraram 

essas camadas de calcário para cima, elevando o antigo fundo do mar e transformando-o em um 

continente montanhoso (DOMINGUEZ, 1996). 

As forças orogênicas que colocaram as rochas formadas no fundo marinho em evidencia na 

superfície ficaram registrada no morro como falhas e fraturas, as quais evidenciamos 3 Família de 

fraturas preferenciais (NW-SE, N-S e W-E), (Figura 03). 

 

Figura 03: Visão N – S do Morro Federal de Bom Jesus da Lapa (Morro da Lapa) com as 3 Famílias de fraturas 
preferenciais (NW-SE, N-S e W-E). 

O motivo pelo qual o morro se destaca isolado no meio de uma enorme planície é a erosão 

diferencial. As rochas ao redor do morro eram menos resistentes e foram completamente 
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desgastadas e levadas pela água e pelo vento ao longo das eras e o bloco do morro resistiu. Ao 

mesmo tempo, por ser feito de calcário, ele sofreu o processo de Dissolução (carstificação) 

Foi essa dissolução química lenta que, ao longo de milhões de anos, "escavou" o interior do morro, 

criando o impressionante labirinto de galerias, fendas estreitas e as famosas grutas que hoje 

abrigam o Santuário de Bom Jesus da Lapa, Figuras 04, 05, 06 e 07.  

 

Figura 04: Salão da Gruta da Soledade  

 

Figura 06: Entrada da Gruta de Belém, Avenida 

Dr.Manoel Novaes. 

 

Figura 05: Salão da Gruta da Água do Milagre, 

Travessa Dr. Manoel Novaes.

 

Figura 07: Salão da Gruta de Belém, Avenida Dr. 

Manoel Novaes. 

A dissolução do calcário ocorre através da água que, ao percolar nos solos, enriquece em CO2 e 

reage com o calcário para formar bicarbonato de cálcio solúvel, de acordo com a reação química: 

CaCO3 + CO2 + H2O = Ca 2+ + 2HCO3
 – 

As condições ótimas para a dissolução dos calcários implicam em suprimentos abundantes da 

matéria orgânica e de água, em atividade microbiana intensa, em temperatura alta e numa frente 

de intemperismo.  

Essas condições são encontradas no morro do Bom Jesus em proporções bastante elevadas: 

matéria orgânica (resto de flora e fauna) e de água, em atividade microbiana intensa 

(decomposição), em temperatura alta (clima semiárido) e numa frente de intemperismo (químico 

físico e principalmente biológico). 
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A intersecção entre tais condições ótimas e os planos de fraqueza das rochas (família de fraturas) 

traz ao ambiente a interação ideal para o surgimento dos blocos de rocha soltos, pois nos planos 

preferenciais de fraqueza a atuação do intemperismo e por sua vez da dissolução do calcário é 

intensa. 

Em Campo, além dos planos de fraqueza das rochas, e das condições para a dissolução dos 

calcários, foram observadas e analisadas características das construções e da região em que estão 

situadas, tais como levantamento do histórico local de eventos pretéritos (relatos de moradores), 

tipo de vegetação; geomorfologia da encosta; atributos do(s) talude(s) e do maciço; existência de 

fossas; lançamento de esgoto; existência de blocos de rocha (suas descontinuidades, número, 

geometria e tamanho) e indícios de processos desestabilizadores do terreno. (Figuras de 08 a 25). 

 

 

Figura 08: Entrada da Gruta da Soledade  

 

 

Figura 10: Bloco caído na encosta sul do morro.  

 

 

 

 

Figura 09: Casa da rua Monsenhor Turíbio Vila Nova 

edificada muito próximo a bloco rochoso 

aparentemente inclinado 

 

Figura 11: Entrada da Gruta da Soledade 
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Figura 12: Entrada da Gruta de Belém, Avenida Ma 

 

 

Figura 14: Visão geral da Av. Dr. Manoel Novaes com  

edificações muito próximo a escarpa do morro. 

 

 

 

Figura 16 Casas da  Tv. Dr. Manoel Novaes edificadas 

muito próximo a escarpa do morro. 

 

Figura 13: Salão da Gruta da Soledade  

 

 

Figura 15: Casa da Tv. Dr. Manoel Novaes edificada 

muito próximo a escarpa do morro 

 

 

 

Figura 17: Casas da  Av. Dr. Manoel Novaes edificadas 

muito próximo a escarpa do morro 
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Figura 18: Vista geral da  Tv. Dr. Manoel Novaes 

 

 

Figura 19:  Casas da  Tv. Dr. Manoel Novaes 

edificadas próximo a escarpa do morro. 

 

Figura 20: Vasta cobertura vegetal, que facilita o 

processo de intemperismo e por sua vez a dissolução 

 

 

Figura 22: Blocos soltos na escarpa do Morro da Lapa, 

Tv. Dr. Manoel Novaes. 

 

 

Figura 21:  Blocos soltos na escarpa do Morro da Lapa, 

Tv. Dr. Manoel Novaes. 

 

 

Figura 23: Blocos soltos na escarpa do Morro da Lapa, 

Tv. Dr. Manoel Novaes. 
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Figura 24: Blocos soltos na escarpa do Morro da Lapa, 

Tv. Dr. Manoel Novaes. 

 

 

Figura 25: Blocos soltos na escarpa do Morro da Lapa, 

Tv. Dr. Manoel Novaes 

 

 

6. SUGESTÕES DE INTERVENÇÃO 

 

Este capítulo apresenta algumas recomendações voltadas, primeiramente, a  apoiar decisões 

rápidas e eficientes do poder público, assegurando a proteção da população e a integridade das 

áreas sob risco geológico descritas neste relatório. Em seguida, apresentam-se medidas com o 

propósito de reduzir e mitigar os riscos geológicos de maneira contínua e sustentável.  

Sugestões em apoio a  decisões rápidas e eficientes do poder público e para mitigação de risco das 

áreas vistoriadas: 

 Monitoramento constante. Problemas com movimentos de massa podem ser recorrentes, 

principalmente em períodos de chuvas de grandes volumes ou chuvas estacionarias. 

 Avaliação por empresa/engenheiro habilitado para verificar as condições dos blocos que se 

encontram aparentemente soltos, Importante que a avaliação seja feita através de 

investigação geotécnica buscando sua real natureza e competência. 

 Avaliação por empresa especializada em geotecnia buscando analisar a viabilidade técnica 

e econômica de se executar obras de contenção ou retirada dos blocos que estejam soltos. 

 Criação de políticas públicas que se reduzam à ocupações destas áreas aqui descritas com 

o fim de se gerar novas áreas de risco. 

 Ações de educação ambiental e de percepção de risco para os moradores destas áreas e 

formação de líderes comunitários que possam ajudar e orientar a população local em 

conjunto com a defesa civil municipal. 
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7. CONCLUSÕES 

 

No que tange à avaliação hidrogeológica, salienta-se que, embora a instituição disponha de 

ferramentas e corpo técnico qualificado para tal fim, a execução do diagnóstico não foi viável 

nesta oportunidade. Para a obtenção de dados hidrogeológicos consistentes e plausíveis, faz-se 

necessário um monitoramento sistemático e de longo prazo. Este monitoramento deve 

contemplar, por exemplo, campanhas de amostragem em períodos sazonais distintos (estações 

seca e chuvosa) para avaliar a potencial influência e conectividade com a dinâmica do rio São 

Francisco; trata-se, portanto, de um escopo de projeto que demanda planejamento estratégico, 

cronograma estendido e aporte orçamentário específico. Por conseguinte, o presente trabalho 

restringe-se estritamente aos aspectos geológicos de estabilidade de taludes e à análise do risco 

associado à queda de blocos rochosos. 

Conforme fundamentado anteriormente, o Morro de Bom Jesus da Lapa constitui-se como um 

morro testemunho (inselberg) de natureza carbonática (calcário). Devido à sua composição 

mineralógica, o maciço é naturalmente suscetível a processos de dissolução química 

(carstificação). A região apresenta condições ideais para a potencialização dessa dissolução, a qual 

atua de forma preferencial ao longo dos planos de fraqueza estrutural (fraturas, falhas e juntas) — 

feições herdadas dos eventos tectônicos que soergueram o pacote rochoso à superfície. A 

intersecção entre a agressividade química da água e a densa rede de descontinuidades estruturais 

cria o cenário propício para o desplacamento e desprendimento de blocos rochosos. 

Ao longo de todo o perímetro do morro, com destaque para as imediações da Rua Monsenhor 

Turíbio Vila Nova, da Avenida Dr. Manoel Novaes e da Travessa Dr. Manoel Novaes, constatou-se 

que diversas edificações foram implantadas de forma justaposta ou em extrema proximidade com 

as escarpas verticais do maciço. Nessas frentes, evidenciou-se a presença de blocos rochosos 

instabilizados, com iminente risco de queda, além de matacões que demandam avaliação 

geotécnica de detalhe para determinar a necessidade e a viabilidade técnica de remoção ou 

fixação física. 

Diante do exposto, conclui-se que, com base na metodologia adotada pelo Serviço Geológico do 

Brasil — respaldada pelos princípios da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC - Lei 

nº 12.608/12), cujo escopo foca na prevenção e mitigação de perdas socioeconômicas decorrentes 

de desastres naturais —, a área do Morro de Bom Jesus da Lapa e todo o seu entorno urbano 

imediato enquadram-se na classe de Risco Muito Alto (R4), em consonância com as diretrizes do 

Ministério das Cidades e do IPT (BRASIL, 2007). 
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